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 ⁄ CONTAS PÚBLICAS

Arrecadação de ICMS do RS 
supera R$ 4 bi em fevereiro
Em valores reais, o resultado é o terceiro maior da última década
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bolivarc@jcrs.com.br

Estado vem apresentando recuperação desde as cheias de maio de 2024

MARCELLO CASAL JRAGÊNCIA BRASIL

Arrecadação de ICMS nos meses de fevereiro na última década (em bilhões de R$)

Pela primeira vez o Rio Gran-
de do Sul arrecadou mais de R$ 4 
bilhões, em valores nominais, de 
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) em fe-
vereiro, que tradicionalmente é 
um mês de recolhimento inferior 
aos demais, por ter menos dias. 
Ao todo, a arrecadação do Estado 
foi de R$ 4,035 bilhões em feverei-
ro de 2025, ante R$ 3,745 bilhões, 
em valores nominais, no mesmo 
mês do ano passado.

Na comparação com os resul-
tados de fevereiro da última dé-
cada no RS, o aporte de 2025 é o 
terceiro maior em valores reais, 
quando se considera o Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) acumulado no pe-
ríodo. Assim, levando-se em conta 

a inflação oficial, as arrecadações 
de ICMS para este mês foram su-
periores ao ano vigente em 2020, 
com R$ 4,166 bilhões - R$ 3,123 bi 
em valores nominais -, e em 2021, 
com R$ 4,072 bilhões - R$ 3,192 bi-
lhões em valores nominais. 

A arrecadação de fevereiro 
também é inferior à de janeiro 
de 2025, quando o Estado reco-
lheu R$ 4,552 bilhões deste que é o 
principal imposto dos estados bra-
sileiros. Os valores inferiores no 
segundo mês do ano em relação 
ao primeiro são esperados, tendo 
em vista que fevereiro é tem me-
nos dias que os demais meses. 

Desde as enchentes que atin-
giram o Rio Grande do Sul em 
maio de 2024, o Estado vem apre-
sentando recuperação na arreca-
dação de ICMS. Registrou, inclu-
sive, dois meses consecutivos de 
quebra de recordes no recolhimen-
to – em julho, com R$ 4,52 bilhões, 
e posteriormente em agosto, com 

R$ 4,976 bilhões (valores nomi-
nais). Estes resultados históricos se 
deram em razão das postergações 
dos compromissos tributários de 
maio e junho do ano passado, que 
foram marcados pela catástrofe 
climática que deixou boa parte do 
RS debaixo d’água. 

Após ficar próximo de atin-
gir os R$ 5 bilhões na arrecada-
ção do imposto em agosto, os 
meses seguintes até fevereiro de 
2025 continuaram positivos, na 
medida que, em média, os seis 
resultados mensais na sequência 
foram superiores aos dos seis me-
ses anteriores às cheias. Para efei-
to de comparação, de setembro 
de 2024 a fevereiro deste ano, o 
Rio Grande do Sul arrecadou em 
média R$ 4,431 bilhões por mês, 
ante a média mensal de R$ 4,089 
bilhões de novembro de 2023 a 
abril do ano passado. Os valores 
em questão são nominais, ou seja, 
sem correção do IPCA acumulado 

no período.
Em valores reais, os resulta-

dos também indicam para uma 
recuperação arrecadatória no Es-
tado. Considerando a inflação, a 
média mensal arrecadada de no-
vembro de 2023 a abril do ano 
passado foi de R$ 4,295 bilhões, 
cerca de R$ 177 milhões a menos 
que a média real dos últimos seis 
resultados até fevereiro de 2025, 
em que os registros apontam para 
R$ 4,472 bilhões ao mês.

Por esta comparação consi-
derar meses diferentes, os valo-
res podem não representar uma 
recuperação na arrecadação em 
razão da sazonalidade, já que al-

guns períodos tradicionalmente 
registram aportes maiores - os úl-
timos meses do ano, por exemplo, 
costumam ter cifras superiores 
aos demais. Mesmo assim, o reco-
lhimento mensal médio de ICMS 
no Rio Grande do Sul nos últimos 
seis meses – de setembro de 2024 
a fevereiro de 2025 - é superior, 
em valores reais, ao do mesmo 
intervalo de tempo entre 2023  e 
o ano passado. 

Com as correções pelo IPCA, 
a média de R$ 4,472 bilhões ao 
mês do último semestre é supe-
rior à média mensal de R$ 4,268 
bilhões registrados de setembro 
de 2023 a fevereiro de 2024. 
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 ⁄ CONGRESSO NACIONAL

Bancada federal gaúcha pode perder duas cadeiras 

Uma das propostas que de-
vem ser discutidas na Câmara dos 
Deputados neste semestre é a que 
ajusta o número de integrantes 
das bancadas estaduais e do Dis-
trito Federal na Casa. Esse ajuste 
valeria para a legislatura que terá 
início em 2027, observado o Censo 
Demográfico de 2022, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

Em 2023, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu que o núme-

ro de deputados de cada estado 
deve ser revisto, em razão do Cen-
so de 2022. O tribunal determinou 
que o Congresso Nacional edite, 
até 30 de junho deste ano, uma 
lei revisando a distribuição do nú-
mero de cadeiras de deputados fe-
derais em relação à população de 
cada estado.

Entre os que perderiam está o 
Rio Grande do Sul, com duas ca-
deiras a menos. O que mais per-
deria seria o Rio de Janeiro, quatro 
cadeiras. Os que mais ampliariam 
as bancadas seriam Santa Catari-

na e Pará, com mais quatro vagas 
cada. O presidente da Câmara dos 
Deputados, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), já sinalizou a intenção 
de construir um acordo com o STF 
para aumentar o número de de-
putados federais. Pela sugestão de 
Motta, a casa passaria a ter mais 
14 deputados federais, além dos 
atuais 513, totalizando 527.

Segundo Projeção do Departa-
mento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (Diap), as novas esti-
mativas do Censo 2022 alterariam 
a composição de 14 estados.

 ⁄ CÂMARA DE PORTO ALEGRE

Primeira sessão da CPI da Pousada 
Garoa ocorrerá na segunda-feira

Na próxima segunda-fei-
ra, ocorre a primeira sessão da 
Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) da Pousada Ga-
roa, instalada na Câmara Muni-
cipal de Porto Alegre no dia 26 
de fevereiro. 

O presidente do colegia-
do será o vereador Pedro Ruas 
(PSOL). A comissão buscará in-
vestigar se houve negligência do 

poder público no âmbito do in-
cendio ocorrido na pousada em 
abril de 2024, que vitimou 11 pes-
soas na capital gaúcha. 

Para a primeira sessão, os 
12 parlamentares que compõem 
a comissão de inquérito irão ele-
ger o vice-presidente, o relator 
e devem ainda aprovar o plano 
de trabalho. 

A partir desse plano é que 
vão ser definidas as oitivas e as 
demais ações da CPI.


